
Minas Gerais 	D iário do Executivo	 sábado, 29 de Julho de 2023 – 27 
PELA SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO
 
Pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas 
Gerais
 
no uso de suas atribuições, declara extinta, a partir de 10/7/2023, a 
prorrogação da disposição de MIRELLE QUEIROZ GONÇALVES, 
MASP 1100541-0, lotada no Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Minas Gerais, à Fundação Educacional Caio Martins, pelo 
período de 1/1/2023 a 31/12/2023.
 
coloca, nos termos dos art. 13, I, e art. 14 do Decreto nº 47.558, de 11 
de dezembro de 2018, a servidora abaixo relacionada lotada no Instituto 
de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais à disposição 
do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais, de 
10/7/2023 a 31/12/2023, com ônus para o cessionário:
MIRELLE QUEIROZ GONÇALVES, MASP 1100541-0, ANSS, 
NÍVEL II, GRAU A.
 
PELA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
 
no uso de suas atribuições, declara extinta, a partir de 18/07/2023, 
a prorrogação da disposição de ANA CAROLINA SABINO DO 
CARMO, MASP 1434176-2, lotada na Secretaria de Estado de 
Educação, à FUNDAÇÃO EDUCACIONAL CAIO MARTINS, 
pelo período de 01/01/2023 a 31/12/2023, para regularizar situação 
funcional.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 5 
de julho de 1952, VANDERLUCIO FERREIRA BARBOSA, MASP 
1501435-0, do cargo de provimento em comissão DAD-4 ED1100923 
da Secretaria de Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, MÔNICA RAMOS DOS SANTOS, MASP 
938149-2, do cargo de provimento em comissão DAD-3 ED1100641 
da Secretaria de Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 
5 de julho de 1952, FLAVIA FREITAS PENA, MASP 1395805-3, do 
cargo de provimento em comissão DAD-3 ED1100670 da Secretaria de 
Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, dispensa EDEMAR AMARAL CAVALCANTE, MASP 
1159539-4, da função gratificada FGD-5 ED1100971 da Secretaria de 
Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de 
maio de 2022, dispensa WILKER MARTINS CHAVES, MASP 
1322260-9, da função gratificada FGD-1 ED1100514 da Secretaria de 
Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de 
maio de 2022, dispensa NEILA CRISTINA COUTO REGAL E 
SILVA, MASP 597881-2, da função gratificada FGD-1 ED1100689 da 
Secretaria de Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de 
maio de 2022, dispensa JOSÉ DA SILVA MURTA JUNIOR, MASP 
1116182-5, da função gratificada FGD-4 ED1100506 da Secretaria de 
Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de 
maio de 2022, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, de 
5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
JOSÉ DA SILVA MURTA JUNIOR, MASP 1116182-5, para o cargo 
de provimento em comissão DAD-3 ED1100641, de recrutamento 
limitado, da Secretaria de Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 
2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, LARISSA 
SILVA FERREIRA, para o cargo de provimento em comissão DAD-4 
ED1100923, de recrutamento amplo, da Secretaria de Estado de 
Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de 
maio de 2022, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, de 
5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
MÔNICA RAMOS DOS SANTOS, MASP 938149-2, para o cargo 
de provimento em comissão DAD-4 ED1101148, de recrutamento 
amplo, para dirigir a Diretoria de Pessoal - SRE Araçuaí da Secretaria 
de Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 
2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, EDEMAR 
AMARAL CAVALCANTE, MASP 1159539-4, para o cargo de 
provimento em comissão DAD-3 ED1100670, de recrutamento 
limitado, da Secretaria de Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, designa, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro 
de 2011 e do Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, FLAVIA 
FREITAS PENA, MASP 1395805-3, para a função gratificada FGD-5 
ED1100971 da Secretaria de Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, designa, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro 
de 2011 e do Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, DANIEL 
AQUILIS DE SOUZA, MASP 1351375-9, para a função gratificada 
FGD-1 ED1100689 da Secretaria de Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de 
maio de 2022, designa, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011 e do Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
PATRICIA RODRIGUES COSTA, MASP 660967-1, para a função 
gratificada FGD-1 ED1100514 da Secretaria de Estado de Educação.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, designa, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro 
de 2011 e do Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, WILKER 
MARTINS CHAVES, MASP 1322260-9, para a função gratificada 
FGD-4 ED1100506 da Secretaria de Estado de Educação.
 
coloca, nos termos dos art. 13, I, e art. 14 do Decreto nº 47.558, de 11 de 
dezembro de 2018, a servidora abaixo relacionada lotada na Secretaria 
de Estado de Educação à disposição da SECRETARIA DE ESTADO 
DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, de 18/07/2023 a 31/12/2023, com 
ônus para o cessionário:
ANA CAROLINA SABINO DO CARMO, MASP 1434176-2, TDE2C, 
ADMISSÃO 1.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, autoriza, nos termos do art. 76 da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, e do Decreto nº 48.176, de 15 de abril de 2021, a servidora 
abaixo relacionada, em exercício na Secretaria de Estado de Educação, 
a afastar-se integralmente de suas atribuições, até 13/12/2024, para 
participar de Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica, 
ministrado pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Sudeste de Minas Gerais, em Rio Pomba/MG, com ônus limitado 
para o Estado:
MARCELLE DA SILVA CALDEIRA, MASP 1328999-6, ADMISSÃO 
3, EEBIA.
 

usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, autoriza, nos termos do art. 76 da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, e do Decreto nº 48.176, de 15 de abril de 2021, a servidora 
abaixo relacionada, em exercício na Secretaria de Estado de Educação, 
a afastar-se integralmente de suas atribuições, até 31/12/2023, para 
participar de Mestrado Profissional em Ensino de Biologia - PROFBIO, 
ministrado pela Universidade Federal de Minas Gerais, em Belo 
Horizonte/MG, com ônus limitado para o Estado:
LÍVIA RODRIGUES ALVES SOARES, MASP 1286104-3, 
ADMISSÃO 2, PEBIIE.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, autoriza, nos termos do art. 76 da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, e do Decreto nº 48.176, de 15 de abril de 2021, o servidor 
abaixo relacionado, em exercício na Secretaria de Estado de Educação, 
a afastar-se integralmente de suas atribuições, até 20/12/2023, para 
participar de Mestrado Profissional em Ensino de Biologia em Rede 
Nacional (PROFBIO), ministrado pela Universidade de Brasília, em 
Brasília/DF, com ônus limitado para o Estado, com bolsa Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES:
LUSMAR GOMES DE OLIVEIRA DOS ANJOS, MASP 1353557-0, 
PEBIIC, ADMISSÃO 2, EE PROFESSORA ORLINDA SARAIVA 
SIMÕES, EM JOÃO PINHEIRO/MG, SRE PARACATU.
 
usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, autoriza, nos termos do art. 76 da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, e do Decreto nº 48.176, de 15 de abril de 2021, a servidora 
abaixo relacionada, em exercício na Secretaria de Estado de Educação, 
a afastar-se integralmente de suas atribuições, até 19/12/2023, para 
participar de Mestrado Profissional em Matemática em Rede Nacional 
- PROFMAT, ministrado pela Universidade Federal dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri, em Teófilo Otoni/MG, com ônus limitado para 
o Estado:
MARIA DO SOCORRO PINHEIRO VIANA, MASP 1346363-3, 
PEBIB, ADMISSÃO 3, EE ROSARINHA PIMENTINHA, EM 
CAPELINHA/MG, SRE DIAMANTINA.

28 1823146 - 1

Secretaria-Geral
Secretário-Geral: Marcel Dornas Beghini

Expediente
O Secretário-Geral do Estado de Minas Gerais, no uso da competência, 
ALTERA O NOME, à vista de documento apresentado, da servidora: 
Masp 1489653-4, de Carolina Morais Russeff Prado, para Carolina 
Morais Russeff Prado de Oliveira Flores Fonseca.

Marcel Dornas Beghini
Secretário-Geral do Estado de Minas Gerais

28 1822529 - 1

Secretaria de Estado 
de Governo

Secretário: Gustavo da Cunha Pereira Valadares

Expediente
RESOLUÇÃO SEGOV Nº 22/2023, 28 DE JULHO DE 2023.

Dispõe sobre delegação de competência do Secretário de Estado 
de Governo ao Secretário de Estado Adjunto de Governo, ao Chefe 
de Gabinete, aos Subsecretários, ao Subsecretário de Gestão de 
Transferências Estaduais, ao Subsecretário de Processo Legislativo, 
ao Subsecretário de Articulação e Atendimento Institucional, 
Subsecretário de Cerimonial e Eventos, ao Diretor da Superintendência 
de Planejamento, Gestão e Finanças, ao Assessor Estratégico e ao 
Diretor da Superintendência de Gestão do Diário Oficial, para a prática 
dos atos que especifica.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GOVERNO, no uso de suas 
atribuições previstas no art. 93, § 1º, incisos I, III e VI, da Constituição 
do Estado de Minas Gerais e tendo em vista o disposto na Lei Estadual 
nº 24.313, de 28 de abril de 2023; no Decreto Estadual nº 48.635, de 
19 de junho de 2023, na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
na Lei Estadual nº 869, de 05 de julho de 1952; no Decreto Estadual nº 
37.924, de 16 de maio de 1996; no Decreto Estadual nº 18.308, de 30 
de dezembro de 1976; na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; na Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000; Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014; na Lei Complementar Estadual nº 102, de 17 de janeiro 
de 2008; na Lei Estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001; na Lei 
Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002; no Decreto Estadual nº 
43.650, de 12 de novembro de 2003; no Decreto Estadual nº 43.817, de 
14 de junho de 2004; no Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro 
de 2012; no Decreto Estadual nº 46.304, de 28 de agosto de 2013; no 
Decreto Estadual nº 46.281, de 23 de julho de 2013; no Decreto Estadual 
nº 46.319, de 26 de setembro de 2013; no Decreto Estadual nº 46.668, 
de 15 de dezembro de 2014; no Decreto Estadual nº 46.830, de 14 de 
setembro de 2015; no Decreto Estadual nº 46.944, de 29 de janeiro de 
2016; no Decreto Estadual nº 47.045, de 14 de setembro de 2016; no 
Decreto Estadual nº 47.132, de 20 de janeiro de 2017; RESOLVE:
RESOLVE:
Art. 1º - Delegar ao Secretário de Estado Adjunto de Governo, sem 
prejuízo das atribuições previstas no parágrafo único, do art.59, da Lei 
Estadual nº 24.313, de 28 de abril de 2023, competências para:
I – assistir o Secretário em todas as representações políticas, podendo 
também ser delegado a outros agentes públicos a juízo do gabinete;
II - autorizar e ordenar a realização de despesas não delegadas, por esta 
Resolução, a outro delegatário;
III – autorizar diárias e emissões de passagens dos Subsecretários, 
bem como, subsidiariamente, dos demais servidores desta pasta, para 
viagens que tenham caráter técnico e/ou administrativo, desde que 
comprovada a necessidade de deslocamento, com apresentação da 
devida justificativa;
IV – ratificar os atos de dispensa e de inexigibilidade de licitação;
V – assinar contratos, convênios e parcerias, bem como seus respectivos 
aditivos, termos de cooperação técnica e demais instrumentos correlatos, 
celebrados com pessoas jurídicas de direito público ou privado, bem 
como com eventuais pessoas físicas;
VI - instaurar Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares, 
subsidiariamente, bem como julgar esses procedimentos;
VII – assinar Termos de Anuência, conforme previstos no art. 2º, 
do Decreto Estadual nº 46944, de 29 de janeiro de 2016, que dispõe 
sobre a centralização da contratação e do gerenciamento dos contratos 
administrativos;
VIII - assinar instrumentos internacionais, e demais documentos 
congêneres, entre a Secretaria de Estado de Governo e entes 
internacionais;
IX – assinar os documentos de execução de despesas registrados no 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de Minas 
Gerais – SIAFI/MG; salvo despesas no âmbito de competências dos 
Subsecretários, observado o art. 3º, III, desta Resolução;
X - assinar termos de doação, cessão, permissão e autorização de uso de 
bens móveis e imóveis com entidades de direito público e privado;
XI – responder demandas oriundas de órgãos, entidades, bem como 
demais diligências provenientes da Advocacia-Geral do Estado, do 
Ministério Público, do Tribunal de Justiça, da Defensoria Pública e do 
TCE/MG;
XII – encaminhar ao TCE-MG representação substanciada em 
documentos cujo teor verse sobre a ocorrência de ilegalidades ou 
irregularidades de que tenha conhecimento em virtude do exercício do 
cargo, emprego ou função, bem como os expedientes de outras origens 
que devam revestir-se dessa forma, por força de Lei específica, em 
conformidade ao art. 70, da Lei Complementar Estadual nº 102, de 17 
de janeiro de 2008, ao art. 61, §§ 4º a 7º, do Decreto Estadual nº 46.319, 
de 26 de setembro de 2013,e ao art. 85, §§ 4º a 7º, do Decreto Estadual 
nº 47.132 de 20 de janeiro de 2017;

XIII – solicitar ao TCE-MG a dilação do prazo de Tomada de Contas 
Especial, mediante motivo relevante devidamente justificado, nos 
termos do art. 17 e 21, da Instrução Normativa nº 03, de 2013, do 
TCE-MG; 
XIV – encaminhar as Tomadas de Contas Especiais ao Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, dentro do prazo estabelecido, nos 
termos dos artigos 17 e 21, da Instrução Normativa nº 03, de 2013, 
do TCE-MG.
Art. 2º - Delegar ao Chefe de Gabinete, sem prejuízo das demais 
atribuições inerentes ao cargo, competências para substituir o Secretário 
de Estado de Governo e o Secretário de Estado Adjunto de Governo, na 
ausência e no impedimento eventual de ambos, em todos os atos oficiais 
da Secretaria, bem como, para:
I – exercer a orientação e supervisão das atividades da Assessoria Jurídica; 
da Assessoria de Comunicação; da Assessoria Estratégica; Assessoria 
Técnica Legislativa; da Subsecretaria de Processo Legislativo; 
da Subsecretaria de Articulação e Atendimento Institucional; da 
Subsecretaria de Cerimonial e Eventos; Superintendência de Gestão do 
Diário Oficial; Superintendência Central de Atos; e da Superintendência 
de Planejamento, Gestão e Finanças;
II - autorizar e ordenar a realização de despesas não delegadas por esta 
Resolução a outro delegatário;
III – indicar servidores responsáveis pela gestão e fiscalização de 
contratos, bem como pela fiscalização dos instrumentos assinados na 
SCC, no âmbito da atribuição das unidades administrativas sob sua 
supervisão;
IV - autorizar a concessão de diárias de viagem, requisição de 
passagens aéreas, a participação em cursos, congressos, encontros, 
feiras, seminários ou eventos assemelhados, no território nacional, 
em conformidade com as normas estabelecidas, para os servidores das 
unidades administrativas sob sua supervisão, podendo subdelegar tal 
competência mediante formalização;
V – autorizar a concessão de diárias e passagens de deslocamentos para 
o exterior, com ônus, nos termos do art. 12, IV, do Decreto Estadual nº 
47.045, de 14 de setembro de 2016;
VI – assinar atos administrativos relativos às unidades administrativas 
sob sua supervisão, podendo subdelegar tal competência mediante 
formalização;
VII - assinar contratos, bem como seus respectivos aditivos, termos 
de cooperação técnica e demais instrumentos correlatos, celebrados 
com pessoas jurídicas de direito público ou privado, bem como 
com eventuais pessoas físicas, podendo subdelegar tal competência 
mediante formalização;
VIII – assinar documentos relativos à execução de despesas como 
notas de empenho; notas de anulação de empenho; notas de liquidação; 
cancelamento de liquidação; ordem de pagamento e cancelamento de 
ordem de pagamento; cancelamento de restos a pagar, no âmbito de 
sua competência, observada, para as despesas relativas ao Padem, a 
previsão contida junto ao inciso I, art. 4º desta Resolução;
IX– assinar ato relativo a exoneração de cargo efetivo, a pedido, atos 
de Afastamento Voluntário Incentivado - AVI, inclusive prorrogação 
e retorno por convocação, atos de Licença para tratar de Interesses 
Particulares – LIP, inclusive prorrogação e reassunção por motivo 
de retorno antecipado, atos de prorrogação de posse, prorrogação 
de exercício, conversão de férias-prêmio em espécie, opção por 
Composição Remuneratória, Abono Permanência e Afastamento 
Preliminar à Aposentadoria;
X – acompanhar as ações e atividades pertinentes à Comissão 
Permanente de Tomada de Contas Especial, dando suporte à suas 
ações, bem como diligenciando a outros poderes e órgãos, quando 
necessário;
XI – instaurar Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares, 
bem como julgar esses procedimentos;
XII – instituir e designar membros da Comissão Permanente de Tomada 
de Contas Especial;
XIII – gerenciar a execução do instrumento de contratualização de 
resultados da Secretaria de Estado de Governo;
XIV – assinar termo de descentralização orçamentária – TDCO, 
conforme previsto no Decreto Estadual nº 46.304, de 28 de agosto de 
2013;
XV – autorizar a Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial 
a realizar parcelamentos de crédito estadual não tributário decorrente 
de dano ao erário apurado em Processo Administrativo de Tomada de 
Contas Especial.
Parágrafo único - Nas ausências ou impedimentos do Chefe de 
Gabinete, os atos previstos neste artigo poderão ser praticados pelo 
Secretário de Estado Adjunto de Governo.
Art. 3º - Delegar aos Subsecretários desta pasta, sem prejuízo das 
demais atribuições inerentes ao cargo, competências para:
I – aprovar as Notas Técnicas relacionadas a Projetos de Leis junto à 
Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no âmbito de cada 
competência, antes do encaminhamento para o Secretário Adjunto da 
Segov;
II – assinar termos de referências e projetos básicos, quando for o 
demandante;
III – assinar documentos relativos à execução de despesas como notas 
de empenho, notas de anulação de empenho, notas de liquidação, 
cancelamento de liquidação, ordem de pagamento e cancelamento de 
ordem de pagamento, cancelamento de restos a pagar, no âmbito de 
sua competência, observada, para as despesas relativas ao Padem, a 
previsão contida junto ao inciso I, art. 4º desta Resolução;
IV – indicar servidores responsáveis pela gestão e fiscalização de 
contratos, no âmbito de sua competência.
Art. 4º - Delegar ao Subsecretário de Gestão de Transferências 
Estaduais, sem prejuízo das demais atribuições inerentes ao cargo e 
do disposto no art. 3° desta Resolução, a competência para praticar 
atos de gestão no âmbito da Subsecretaria de Gestão de Transferências 
Estaduais, a saber:
I – assinar, como Ordenador de Despesas, relativamente aos recursos 
do Padem e de transferências especiais a municípios, em observância à 
rubrica orçamentária própria para cada exercício, de acordo com a Lei 
que regula a matéria;
II - assinar, conjuntamente com o Secretário de Estado de Governo, as 
resoluções de transferências especiais, os termos de doações, termos 
de convênios de saída, termos de fomento e termos de colaboração e 
acordos de cooperação, seus respectivos aditivos, distratos, rescisões e 
denúncias, e outros instrumentos correlatos de competência originária 
do titular da pasta no âmbito do Padem;
III– assinar as prorrogações de ofício e apostilas de convênios de saída, 
termos de fomento e termos de colaboração e acordos de cooperação no 
âmbito do Padem em conjunto com o Secretário;
IV – autorizar despesas de viagem de caráter técnico ou administrativo 
dos diretores, assessores e servidores em geral nos casos de inspeção 
in loco, pertinentes ao acompanhamento da execução de convênios de 
saída, termos de fomento e termos de colaboração e apreciar a prestação 
de contas de viagens ocorridas em razão do disposto neste inciso;
V – autorizar a convocação de servidores das unidades administrativas 
sob sua supervisão para a prestação de serviço em regime extraordinário 
de trabalho, em conformidade com o art. 1º, § 2º do Decreto Estadual nº 
43.650, de 12 de novembro de 2003;
VI – aprovar as prestações de contas que forem consideradas regulares 
e autorizar a respectiva baixa contábil, bem como comunicar ao 
convenente ou organização da sociedade civil (OSC) parceira sobre 
tais procedimentos, submetendo as contas reprovadas à apreciação 
do Secretário de Estado Adjunto de Governo para que sejam ou 
não convertidas em Tomada de Contas Especial, caso em que será 
obrigatório o seu envio ao TCE-MG;
VII – instituir e designar membros da Comissão de Acompanhamento e 
Fiscalização de convênios de saída;
VIII - exercer a orientação, a coordenação e a supervisão do Sistema de 
Gestão de Convênios, Portarias e Contratos de Minas Gerais, Módulo 
Saída (Sigcon-Saída) e do Cadastro Geral de Convenentes do Estado 
de Minas Gerais (Cagec), nos termos do Decreto Estadual nº 46.281, 
de 23 de julho de 2013, e do art. 71 do Decreto Estadual nº 46.319, de 
26 de setembro de 2013;
IX – estabelecer diretrizes para as atividades referentes a celebração, 
execução, monitoramento e avaliação e prestação de contas de 
convênios de saída, de termos de fomento e de termos de colaboração 
que envolvam a saída de recurso da administração pública direta e 
indireta do Poder Executivo estadual;
X – coordenar as atividades referentes ao cadastramento de órgãos e 
entidades públicos ou privados interessados em celebrar convênios 
de saída, termos de fomento, termos de colaboração e acordos de 
cooperação com órgãos e entidades do Poder Executivo ou em firmar 
instrumentos para repasses de recursos financeiros dos Fundos Estadual 
de Saúde e de Assistência Social;
XI – autorizar a celebração e a liberação de recursos de convênios de 
saída, de termos de fomento e de termos de colaboração e instrumentos 
congêneres que envolvam a saída de recurso da administração pública 
direta e indireta do Poder Executivo estadual ou emendas parlamentares 
estaduais, nos termos do art. 6º do Decreto Estadual nº 46.281, de 
2013;

XII – instituir e designar membros da Comissão de Acompanhamento e 
Fiscalização de convênios de saída;
XIII - instituir e designar membros das Comissões de Seleção e de 
Monitoramento e Avaliação relativas a Parcerias, bem como designar 
gestores para esses instrumentos;
XIV – apreciar pedidos de parcelamento de débito decorrente de dano 
ao erário apurado em prestação de contas de convênios de saída, termos 
de fomento e termos de colaboração e assinar Termos de Confissão e de 
Parcelamento de Débito;
XV- O Subsecretário de Gestão de Transferências Estaduais para 
despesas contratuais, despesas sob o regime especial de adiantamento 
e de manutenção e funcionamento da área de sua competência, a 
serem executadas na Unidade Executora 1490002 ou por aquela que a 
substituir, posteriormente, por motivo de mudança de sistema;
XVI - providenciar a publicação, no Diário Oficial Eletrônico Minas 
Gerais, de extratos de termos de convênios de saída, termos de fomento, 
termos de colaboração e acordos de cooperação e respectivos aditivos, 
termos de doação, prorrogações de ofício, rescisões e denúncias, 
Termos de Confissão e de Parcelamento de Débito, bem como os 
demais atos inerentes ao desempenho das atribuições da Subsecretaria 
de Coordenação e Gestão Institucional.
§ 1º - Os atos previstos no inciso XVI poderão ser subdelegados 
pelo Subsecretário de Gestão de Transferências Estaduais, mediante 
formalização.
§ 2º - Nas ausências ou impedimentos do Subsecretário de Gestão de 
Transferências Estaduais, os atos previstos neste artigo poderão ser 
praticados pelos Superintendentes, observadas as competências de suas 
respectivas unidades administrativas.
§ 3º - Nas ausências ou impedimentos do Secretário de Estado de 
Governo, a assinatura prevista no inciso II deste artigo poderá ser 
praticada conjuntamente com o Secretário de Estado Adjunto de 
Governo
Art. 5º - Ficam delegadas ao Subsecretário de Processo Legislativo, 
sem prejuízo das demais atribuições inerentes ao cargo e do disposto 
no art. 3° desta Resolução, competências para assinar instrumentos 
internacionais, nos quais a Secretaria de Estado de Governo seja 
interveniente, celebrados entre os órgãos da administração direta do 
Poder Executivo estadual e entes internacionais que não envolvam a 
transferência de recursos;
I – assinar documentos relativos à execução de despesas como notas 
de empenho; notas de anulação de empenho; notas de liquidação; 
cancelamento de liquidação; ordem de pagamento e cancelamento de 
ordem de pagamento; cancelamento de restos a pagar, no âmbito de 
sua competência.
Parágrafo único - Nas ausências ou impedimentos do Subsecretário 
de Processo Legislativo, os atos mencionados neste artigo poderão ser 
praticados pelo Secretário de Estado Adjunto de Governo.
Art. 6º - Ficam delegadas ao Subsecretário de Articulação e Atendimento 
Institucional, sem prejuízo das demais atribuições inerentes ao cargo 
e do disposto no art. 3° desta Resolução, competências para assinar 
instrumentos nacionais, nos quais a Secretaria de Estado de Governo 
seja interveniente, celebrados entre os órgãos da administração direta 
do Poder Executivo estadual e entes internacionais que não envolvam a 
transferência de recursos;
I – assinar documentos relativos à execução de despesas como notas 
de empenho; notas de anulação de empenho; notas de liquidação; 
cancelamento de liquidação; ordem de pagamento e cancelamento de 
ordem de pagamento; cancelamento de restos a pagar, no âmbito de 
sua competência.
Parágrafo único - Nas ausências ou impedimentos do Subsecretário de 
Articulação e Atendimento Institucional, os atos mencionados neste 
artigo poderão ser praticados pelo Secretário de Estado Adjunto de 
Governo.
Art. 7º - Ficam delegadas ao Subsecretário de Cerimonial e Eventos, 
sem prejuízo das demais atribuições inerentes ao cargo e do disposto 
no art. 3° desta Resolução, competências para assinar documentos 
referentes à execução dos eventos do governo:
I - autorizar a concessão de diárias de viagem, requisição de passagens 
aéreas, a participação em cursos, congressos, encontros, feiras, 
seminários ou eventos assemelhados, no território nacional, em 
conformidade com as normas estabelecidas, para os servidores das 
unidades administrativas sob sua supervisão, podendo subdelegar tal 
competência mediante formalização;
II – assinar documentos relativos à execução de despesas como notas 
de empenho; notas de anulação de empenho; notas de liquidação; 
cancelamento de liquidação; ordem de pagamento e cancelamento de 
ordem de pagamento; cancelamento de restos a pagar, no âmbito de 
sua competência.
Parágrafo único - Nas ausências ou impedimentos do Subsecretário de 
Cerimonial e Eventos, os atos mencionados neste artigo poderão ser 
praticados pelo Secretário de Estado Adjunto de Governo.
Art. 8º Delegar competência ao Diretor da Superintendência de 
Planejamento, Gestão e Finanças para:
I – autorizar o início do trâmite de abertura de processo de compras;
II – autorizar a abertura de processos licitatórios e demais 
contratações;
III – aprovar processos de compras no Portal de Compras;
IV – homologar, anular ou revogar processo licitatório;
V – assinar editais de licitação;
VI – autorizar a adesão a Ata de Registro de Preços;
VII – assinar editais de licitação;
VIII - autorizar e ordenar despesas relativas às concessões de diárias 
e passagens, inclusive para deslocamento de servidores por prazo 
superior a dez dias contínuos, acima de dez pessoas para o mesmo 
evento, para servidor com prestação de contas em atraso, bem como 
para deslocamentos de agente colaborador, nos termos do art. 12, 
incisos I, II, III e V, do Decreto Estadual nº 47.045, de 2016.
IX - O Superintendente de Planejamento, Gestão e Finanças para 
despesas relativas à manutenção e ao funcionamento da Secretaria 
de Estado de Governo, nas Unidades Executoras 1490002, ou por 
aquela(s) que a(s) substituír, posteriormente, por motivo de mudança 
de sistema;
X – conceder adicionais por tempo de serviço, férias-prêmio, 
afastamento para gozo de férias-prêmio, licença à gestante, licença-
maternidade, abono-família, auxílio doença, afastamento por motivo 
de casamento ou luto, retificação de nomes, ajustamento funcional e 
aprovar escala anual de férias regulamentares, bem como encaminhar 
os atos relativos às concessões acima identificadas ao Diário Oficial 
Eletrônico Minas Gerais, para publicação;
XI – autorizar a movimentação interna de servidores, no que diz 
respeito à lotação dos mesmos;
XII – orientar e supervisionar a confecção de editais e de minutas de 
contratos administrativos;
XIII – encaminhar para publicação, no Diário Oficial Eletrônico 
Minas Gerais, os extratos de instrumentos contratuais e seus 
respectivos aditivos, termos de cooperação técnica, extratos de atos 
de editais, dos julgamentos de impugnações e recursos interpostos 
em processos de licitação e seus julgamentos, das homologações de 
processos de licitação e retificações dos atos acima nomeados e, ainda, 
todos os demais atos que careçam de publicidade e que não estejam 
expressamente delegados, por esta Resolução, a outro servidor;
XIV – subsidiar a análise de recursos, representação e pedidos de 
reconsideração de atos da Administração decorrentes da aplicação 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no âmbito técnico-
operacional e, após, caso necessário, submeter à análise da Assessoria 
Jurídica para dirimir eventuais questões de matéria jurídica;
XV – instaurar processos administrativos de ressarcimento ao erário 
referente aos serventuários de cartório, bem como instauração de 
processo para apuração de irregularidade no caso de eventual concessão 
e/ ou pagamento indevido de vantagens e benefícios visando a revisão 
de aposentadoria e revisão de proventos.
§ 1º - Nas ausências ou impedimentos do Diretor da Superintendência 
Planejamento, Gestão e Finanças, os atos sob sua responsabilidade 
correspondentes ao inciso X, serão assinados pelo Diretor de Recursos 
Humanos e, após, encaminhados para publicação no Diário Oficial 
Eletrônico Minas Gerais;
§ 2º - Nas ausências ou impedimentos do Diretor da Superintendência 
Planejamento, Gestão e Finanças, os atos identificados nos incisos 
XIII, ficam alternativamente delegados ao Diretor de Logística e 
Aquisições;
§ 3º - Os atos previstos no inciso XV ficam alternativamente delegados 
ao Diretor de Pessoal dos Serviços Notariais e de Registro.
Art. 9º Delegar competência ao Assessor Estratégico para:
I - alternativamente ao disposto no inciso VIII, do art. 8º, autorizar 
e ordenar despesas relativas às concessões de diárias e passagens, 
inclusive para o deslocamento de servidores por prazo superior a 
dez dias contínuos, de mais de dez pessoas para o mesmo evento, 
para servidor com prestação de contas em atraso, bem como para 
deslocamentos de agente colaborador, nos termos do art. 12, incisos I, 
II, III e V, do Decreto Estadual nº 47.045, de 2016;
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II – exercer a orientação, coordenação e supervisão das atividades de 
Desenvolvimento de Sistemas de Informação e dos contratos relativos 
à Tecnologia de Informação e Comunicação – TIC, em conjunto com o 
servidor responsável pelo gerenciamento do contrato.
V – Ordenar despesas contratuais e de regime especial de adiantamento 
da área de sua competência;
Art. 10 Delegar competência ao Diretor da Superintendência de Gestão 
do Diário Oficial para:
I - assinar contratos relacionados à publicação de matérias no Diário 
Oficial Eletrônico Minas Gerais, com entidades de direito público e 
privado, bem como os seus termos aditivos e seus respectivos distratos, 
rescisões, resilições e termos de apostilamento;
II – autorizar despesas decorrentes de processos de restituição e/ou 
ressarcimento de valores provenientes do cancelamento de matérias 
enviadas para publicação ou pagas em duplicidade pelo solicitante, bem 
como aquelas decorrentes da extinção da versão impressa do Diário 
Oficial Eletrônico Minas Gerais e demais despesas correlatas;
III – O Superintendente de Gestão do Diário Oficial, para despesas 
contratuais, despesas sob o regime especial de adiantamento e de 
manutenção e funcionamento da área de sua competência;
IV - executar atos decisórios constantes no Decreto Estadual n. 
46.668, de 15 de dezembro de 2014, salvo decisão de recurso dos 
Processos Administrativos do Crédito Estadual (Pace), oriundos do não 
recebimento pelos serviços prestados pela Superintendência;
V - autorizar os pedidos de gratuidade para publicação no Diário 
Oficial Eletrônico Minas Gerais, nos termos da legislação vigente, 
especialmente as Leis Estaduais n. 10.461, de 28 de fevereiro de 1991; 
n. 11.050, de 19 de janeiro de 1993; e Decreto Estadual n. 24.729, de 
05 de junho de 1985.
§1º Nas ausências ou impedimentos do Diretor da Superintendência 
de Gestão do Diário Oficial, os atos sob sua responsabilidade 
correspondentes ao inciso I, serão executados pelo Diretor da 
Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças.
§2º Da mesma forma, nas ausências ou impedimentos do Diretor da 
Superintendência de Gestão do Diário Oficial, os atos identificados 
nos incisos II, III e IV, serão praticados pelo Diretor de Gestão e 
Relacionamento.
Art. 11 - Para os efeitos desta Resolução, considera-se:
I – ausência: situação na qual o servidor apresenta-se em gozo de férias 
regulamentares, férias prêmio, folga compensativa, fruição de banco 
de horas, licença médica, licença maternidade ou paternidade, licença 
adotante, gala, nojo, exercício de serviço externo, viagem a serviço, 
consulta médica ou odontológica;
II – impedimento: circunstância na qual a vedação à atuação do servidor 
esteja pautada na ocorrência de alguma das hipóteses previstas no art. 
61 da Lei Estadual nº 14.184, de 2002.
Art. 12 - Os responsáveis pelo encaminhamento para publicação 
no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais, dos atos dispostos 
nesta Resolução, o farão via web, por meio do sistema próprio da 
Superintendência de Gestão do Diário Oficial.
Art. 13 - Serão consideradas válidas, para todos os delegatários 
responsáveis nesta Resolução, as assinaturas nas modalidades física, 
eletrônica e chancela.
Art. 14 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Belo Horizonte, 28 de julho de 2023.
Gustavo da Cunha Pereira Valadares

Secretário de Estado de Governo
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GABINETE DO SECRETÁRIO
ATOS DO SENHOR CHEFE DE GABINETE

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
GOVERNO, no uso da competência delegada pela Resolução SEGOV 
nº 756/2020, publicada em 23/06/2020, REGISTRA AFASTAMENTO 
PRELIMINAR À APOSENTADORIA, nos termos do §24 do art. 36 
da CE/89 e artigo 9º da LCE 64, de 2002, redação dada pela LCE 
nº 156, de 2020, à servidora MASP 348189-2, TAIZA CANGUSSU 
FERRAZ, a partir de 27/07/2023, referente ao cargo de AGENTE 
GOVERNAMENTAL, NÍVEL III, GRAU H, SÍMBOLO AGOV3H 
(voluntaria, média sem paridade: artigo 147,§2º,inciso II, e §3º, inciso 
II, do ADCT, acrescentado pela Emenda Constitucional Estadual nº104, 
de 2020 - regra de transição/pedágio – base do cálculo dos proventos 
integral pela média sem paridade).

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
GOVERNO, no uso da competência delegada pela Resolução SEGOV 
nº 756/2020, publicada em 23/06/2020, REGISTRA AFASTAMENTO 
PRELIMINAR À APOSENTADORIA, nos termos do §24 do art. 36 
da CE/89 e artigo 9º da LCE 64, de 2002, redação dada pela LCE nº 
156, de 2020, ao servidor MASP 270819-6, ORLANDO CALDEIRA 
JUNIOR, a partir de 24/07/2023, referente ao cargo de TÉCNICO 
DA INDÚSTRIA GRÁFICA, NÍVEL IV, GRAU I, SÍMBOLO TIG4I 
(Voluntária, integral – Direito Adquirido: Artigo 144 do ADCT da 
CE/89, incluído pela EC nº 104/20, c/c Art. 6º da EC nº 41/03).

GUSTAVO OLIVEIRA BRAGA DE SOUZA
CHEFE DE GABINETE
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Controladoria-
Geral do Estado
Controlador-Geral: Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda

Expediente
 RESOLUÇÃO CGE Nº10/2023, 27 DE JULHO DE 2023.

 Altera a Resolução CGE nº 17, de 22 de abril de 2021, que designa os 
gestores de riscos das unidades da Controladoria-Geral do Estado.
O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, 
considerando o art. 46, da Lei nº 24.313, de 28 de abril de 2023 e o art. 
13, §1º, da Resolução CGE nº 21, de 29 de agosto de 2022,
RESOLVE
 Art. 1º- Os incisos I, II e III do art. 1º da Resolução CGE nº17, de 22 de 
abril de 2021, passam a ter a seguinte redação:
 “I - Pela Auditoria-Geral (AUGE):
 Titular: Armando Nóe Carvalho de Moura Jr, Masp: 1.229.228-0;
 Suplente: Lúcia Mary Ribeiro Hott; Masp: 1.227.645-6.
 II - Pela Corregedoria-Geral (COGE):
 Titular: Flávia Leal Ramos, MASP 1.245.067-2;
 Suplente: Camila Aguilar Dias de Medeiros - Masp 1.367.709-1.
 III – Pela Subcontroladoria de Transparência, Integridade e Controle 
Social (SUTI):
Titular: Beatriz Faria de Almeida Loureiro, MASP 1.400.556-5;
Suplente: Tatiane de Jesus Silva, MASP 1.199.639-4.”
Parágrafo único - A alteração dos gestores de riscos foi proposta pelo 
Comitê de Governança, Integridade, Riscos e Controles (CGIRC), 
nos termos da Política de Gestão de Riscos da CGE, conforme ata do 
colegiado elaborada em 20 de julho de 2023.
 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda
 Controlador-Geral do Estado
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DESPACHO 
O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da competência 
que lhe confere o art. 93, § l°, da Constituição do Estado de Minas 
Gerais, combinado com o art. 28 da Lei Delegada nº 174, de 26 de 
janeiro de 2007, nos termos do art. 7º, § 2º, da Lei Estadual nº 13.994, 
de 18 de setembro de 2001, c/c art. 44 do Decreto Estadual n° 45.902, 
de 27 de janeiro de 2012, tendo em vista a decisão exarada pela 
Comarca de Ouro Preto / 1ª Vara Cível da Comarca de Ouro Preto, 
nos autos da Ação Cível 5003645-80.2023.8.13.0461, com fundamento 
no artigo 45, inciso I do supracitado Decreto, determina a inclusão 
de Crovymara Elias Batalha, CPF nº 42621429653; Marcília Chaves 
dos Santos, CPF nº 20191774634; e Mariza Ferreira Guimarães, CPF 
nº 42146461691, pelo prazo de 5(cinco) anos, NO CADASTRO DE 
FORNECEDORES IMPEDIDOS DE LICITAR E CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL – CAFIMP, a 
contar da data de 06/06/2023.

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO, 
Belo Horizonte, 27 de julho de 2023. 

Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda
Controlador-Geral do Estado
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DESPACHO
O Controlador-Geral do Estado, no uso da competência que lhe foi 
delegada pelo Decreto nº 47.995, de 20 de maio de 2020, considerando 
o que consta do Processo Administrativo Disciplinar instaurado 
pela Portaria NUCAD/SEE N° 65/2022, com extrato publicado 
no Diário Oficial de Minas Gerais de 17/08/2022, (SEI nº 
1260.01.0116101/2022-98), aplica, nos termos do art. 244, inciso V, 
da Lei 869/1952, a penalidade de DEMISSÃO à servidora Vera Maria 
da Silva Ribeiro, Masp 390.207-9, ocupante do cargo efetivo de 
Especialista de Educação Básica, admissão 4, lotada na Escola Estadual 
Benedito Leite Ribeiro, SRE São Sebastião do Paraíso, Secretaria de 
Estado de Educação, por incorrer na prática descrita no art. 249, inciso 
II, da Lei Estadual nº 869/1952.
Nos termos do art. 272, §2º do Código de Processo Civil, considera-se 
para fins de intimação a presente publicação na pessoa da servidora 
acima qualificada, e sua advogada Dra. Maíla Ranielli Costa de Sousa 
Rocha, OAB/MG 180.974. 
Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184 de 31/1/2002, o servidor 
terá o prazo de 10 (dez) dias para se tiver interesse, apresentar pedido 
de reconsideração.
Controladoria-Geral do Estado, Belo Horizonte, 27 de julho de 2023.

Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda
Controlador-Geral do Estado

CORREGEDORIA GERAL
DESPACHOS

O Corregedor-Geral, no uso da competência que lhe confere o Decreto 
nº 47.995 de 20 de maio de 2020, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo Disciplinar instaurado por meio da Portaria de 
Instauração/COGE Nº 84/2017, com extrato publicado no Diário Oficial 
de 20/07/2017, que tramita no Processo SEI 1520.01.0003745/2020-78, 
e no Parecer/Núcleo Técnico COGE nº 153/2023 (SEI 70445094), 
ABSOLVE às agentes públicas Andrea Quinaud Lacombe, MASP 
1.007.505-9, admissão 1, servidora ocupante de cargo efetivo de 
Gestor Ambiental, à época dos fatos, ocupante do cargo em comissão 
de recrutamento amplo de Diretora de Planejamento, Gestão e 
Finanças da HIDROEX; e Maria Diná Gonçalves Pereira, MASP 
1.002.466-9, admissão 1, servidora ocupante de cargo efetivo de 
Analista Educacional, à época dos fatos lotada na Assessoria Jurídica 
da SECTES. E ARQUIVA os autos do presente processo instaurado 
em face dos (ex) agentes públicos, Ildebrando Jesus Miranda, MASP 
1.243.744-8, admissão 1, à época dos fatos ocupante de cargo em 
comissão de recrutamento amplo da HIDROEX, Ivan Silvino da Silva 
Júnior, MASP 598.150-1, admissão 1, à época dos fatos ocupante do 
cargo em comissão de recrutamento amplo de Diretor de Contratos e 
Convênios da SECTES, Daniel Alves Gonçalves, MASP 1.197.543-0, 
admissão 1, à época dos fatos ocupante de cargo em comissão de 
recrutamento amplo de Chefe de Gabinete da SECTES, e Valéria 
Carolina Guedes, MASP 1.188.894-8, admissão 1, à época dos fatos 
ocupante de cargo de recrutamento amplo de Superintendente de 
Planejamento, Gestão e Finanças da SECTES.
Nos termos do art. 272, §2º do Código de Processo Civil, considera-se 
para fins de intimação a presente publicação na pessoa dos (ex) 
agentes públicos acima qualificados e de seus advogados Dr. Joelson 
Dias - OAB/MG 157.690-A, Dra. Bárbara Cristina Macedo Santos 
- OAB-MG 143.834, Dr. Alexandre Martins Gervásio - OAB MG 
130.521, Dra. Luísa Santos Paulo - OAB MG 196.542, Dra. Ligia 
de Freitas Barbosa - OAB MG 214.922, Dr. Thales Henrique Silva 
Mendes, Masp 1478897-0 - OAB/MG 203.460, Dra. Renata Soares 
Silva - OAB/MG 141.886, Dr. Daniel Ricardo Davi Sousa - OAB/
MG 94.229, Dr. Guilherme Stylianoudakis - OAB/MG 165.569, Dra. 
Leuzana Maria de Assunção Miranda - OAB/MG 103.895.
Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184/2002, o prazo para 
oposição de pedido de reconsideração ou recurso é de 10 (dez) dias.
O Corregedor-Geral, no uso da competência que lhe confere o 
Decreto nº 47.995 de 20 de maio de 2020, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo Disciplinar instaurado através 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO/COGE Nº 09/2020 (SEI nº 
1520.01.0003695/2019-73), com extrato publicado no Diário Oficial 
de Minas Gerais de 09/07/2020 (16806002), e no Parecer do Núcleo 
Técnico nº 155/2023, decide pelo ARQUIVAMENTO do feito.
Nos termos do art. 272, §2º do Código de Processo Civil, considera-se 
para fins de intimação a presente publicação na pessoa dos servidores 
qualificados na Portaria de Instauração e seus advogados/defensor 
dativo: Dr. Hélio Soares de Paiva Júnior, OAB/MG nº 80.399, Dr. 
Gustavo Ferreira Martins, OAB/MG nº 124.686, Dr. Rafael Augusto 
Ferreira Gomes, OAB/MG nº 141.423, Dr. Bruno Henrique Silva 
Pontes, OAB/MG nº 188.417 (28491649, 32691461), Defensor Dativo 
Thales Henrique Silva Mendes, Masp 1.478.897-0, OAB/MG nº 
203.460 (38368898).
Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184/2002, o prazo para 
oposição de pedido de reconsideração ou recurso é de 10 (dez) dias.

Corregedoria-Geral, Belo Horizonte, 28 de julho de 2023.
Vanderlei Daniel da Silva

Corregedor-Geral

CORREGEDORIA GERAL
EXTRATO DE PORTARIA/COGE Nº 57/2023

O Corregedor-Geral, no uso da competência prevista no artigo 32, 
inciso III, alínea “a” do Decreto Estadual nº 47.774, de 03 de dezembro 
de 2019 e artigos 218 e 219 da Lei Estadual nº 869, de 5 de julho de 
1952, RESOLVE:
AVOCAR o Processo Administrativo Disciplinar PAD/SEDE nº 
01/2021, instaurado por meio do extrato de Portaria de Instauração 
NUCAD/CESET_SEDE nº 01/2021, publicado no Diário Oficial do 
Executivo do Estado de Minas Gerais em 06/02/2021, e designar, 
os servidores Carlos Henrique Santos Linhares, Masp. 1.249.780-6, 
Marcilene Iolanda Alves Scarpelli, Masp. 1.171.609-9, e Wallace Frank 
da Silva, Masp. 1.371.808-5, para, sob a presidência do primeiro, para, 
sob a presidência do primeiro, encarregarem-se de concluir os trabalhos 
no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da publicação desta 
portaria.

Corregedoria-Geral, Belo Horizonte, 28 de julho de 2023.
Vanderlei Daniel da Silva

Corregedor-Geral
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 CONSELHO DE ÉTICA PÚBLICA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS

DELIBERAÇÃO CONSET Nº 24, DE 27 DE JULHO DE 2023
 Dispõe sobre oferta de brindes, presentes e hospitalidades a agentes 
públicos do Executivo Estadual e complementa a orientação contida na 
Deliberação Conset nº 08/2008.
O CONSELHO DE ÉTICA PÚBLICA – CONSET, como integrante do 
sistema de controle interno, conforme esculpido no art. 58, inciso IV, da 
Lei nº 24.313, de 24 de abril de 2023, que tem como finalidade precípua 
promover ações que visem zelar pelo cumprimento dos princípios e das 
regras éticas e pela transparência das condutas da administração pública 
direta e indireta do Estado, no uso das atribuições previstas no artigo 
13, incisos I e V, do Código de Conduta Ética do Agente Público e da 
Alta Administração Estadual (Decreto n.º 46.644, de 06 de novembro 
de 2014) e no artigo 8º, inciso V, do Decreto nº 48.417 de 16 de maio 
de 2022, e:
 CONSIDERANDO a necessidade de esclarecer o conteúdo trazido 
pelos artigos 11 e 22 do Decreto nº 46.644, de 06 de novembro de 
2014, no que se refere à oferta e aceitação de brindes, presentes e outras 
vantagens;
 CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei nº 15.297, de 06 
de agosto de 2004;
 CONSIDERANDO o teor da Deliberação CONSET nº 08, de 14 de 
outubro de 2008;
 CONSIDERANDO a previsão de responsabilização de pessoas 
jurídicas presente na Lei Federal nº 12.846, de 16 de maio de 2013;
 CONSIDERANDO a política estabelecida pela Lei Federal nº 
12.527/2011 e regulamentada em nível estadual pelo Decreto nº 
45.969/2012, que tratam sobre o acesso à informação;
 CONSIDERANDO a definição trazida no artigo 3º, inciso XXVIII, da 
Resolução SES nº 6.458 de 05 de novembro de 2018;
 CONSIDERANDO as vedações previstas nos incisos I, VII, XIV, XV, 
XVI e XVIII do art. 10 do Decreto nº 46.644/2014 e nos incisos VI e 
VII do art. 4º do Decreto nº 48.417/2022.
 CONSIDERANDO o disposto no art. 30 da Lei de Introdução às 
Normas de Direito Brasileiro, Decreto-Lei nº 4.657/1942, incluído pela 
Lei Federal nº 13.655 de 24 de abril de 2018;
 CONSIDERANDO as discussões e deliberações pertinentes da 132ª 
reunião ordinária, em 12 de julho de 2023, e da 8º reunião extraordinária 
do Conset, em 18 de julho de 2023;
DELIBERA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O recebimento de presentes, brindes e outros tipos de 
vantagens por agentes públicos ocupantes de cargo ou função, no 
âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional 
do Poder Executivo é regido pela Lei nº 15.297/2004, pelo Decreto 
nº 46.644/2014, pelo Decreto nº 48.417/2022, pela Deliberação 
Conset nº 08/2008 e por esta Deliberação, sem prejuízo de normas 
complementares que poderão ser editadas pelos órgãos ou entidades.
 Parágrafo único - Esta deliberação se aplica, de forma suplementar, 
às empresas estatais, tendo em vista que tais entidades devem possuir 
orientações próprias, com base na Lei Federal nº 13.303/2013.

CAPÍTULO II
DA COMUNICAÇÃO AO CONSET OU À COMISSÃO DE ÉTICA

Art. 2º - O recebimento de presentes e outros tipos de vantagens não 
abrangidos nas vedações da Deliberação Conset nº 08/2008 e na Lei nº 
15.297/2004 deverá ser comunicado, previamente, ao Conset, quando 
envolver membro da Alta Administração, ou à Comissão de Ética do 
órgão ou entidade, nos demais casos.
 Parágrafo único - Não sendo possível a comunicação prévia, o agente 
recebedor deverá realizá-la em até 15 dias após o recebimento.
Art. 3º - Consultas referentes à aplicação desta Deliberação deverão 
ser feitas preferencialmente pelo Sistema de Prevenção de Conflito de 
Interesses - SPCI, nos termos do Decreto nº 48.417/2022.
§1º - O Conset ou a Comissão de Ética deverá informar sobre potencial 
conflito de interesses no recebimento, com base na legislação aplicável 
ao caso.
§2º - Visando assegurar a satisfação do interesse público envolvido, o 
Conset ou a Comissão de Ética poderá determinar a adoção de medidas 
que viabilizem o recebimento do presente ou outro tipo de vantagem.

CAPÍTULO III
DO REGISTRO E PUBLICIDADE

Art. 4º - A publicidade das despesas relacionadas à participação em 
evento dos gestores públicos que possuam agenda regulamentada será 
assegurada mediante registro do compromisso na respectiva agenda 
de trabalho da autoridade, com explicitação das condições de sua 
participação, a qual ficará disponível para consulta pelos interessados.
 Parágrafo único - O Conset, isoladamente ou em conjunto com outros 
órgãos e entidades da Administração Pública, deverá estabelecer a forma 
de publicidade das despesas tratadas no caput para os gestores públicos 
que não tenham agenda regulamentada, visando ao cumprimento do art. 
22 do Decreto nº 46.644/2014.

CAPÍTULO IV
DA DIVULGAÇÃO EXTERNA

Art. 5º – Os órgãos e entidades da Administração Direta, Autárquica 
e Fundacional deverão promover a devida comunicação interna e 
aos parceiros, fornecedores e demais agentes privados, com quem 
mantenham relação negocial, de regulação ou fiscalização, acerca 
das diretrizes gerais que regulam a oferta e recebimento de brindes, 
presentes e demais vantagens, a fim de prevenir a ocorrência de ofertas 
fora das hipóteses legalmente autorizadas.
 Parágrafo único - O material de divulgação deverá constar, inclusive, 
a hipótese de responsabilização do agente envolvido, nos termos da Lei 
12.846/2013 e demais normas aplicáveis.
Art. 6º – No momento de divulgação desta deliberação aos parceiros, 
fornecedores e demais agentes privados com quem mantenha relação 
negocial, de regulação ou fiscalização, os órgãos e entidades da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional deverão reforçar as 
disposições presentes no art. 5º da Deliberação Conset nº 08/2008 e 
comunicar as seguintes RECOMENDAÇÕES:
I – Inserir nos brindes a logomarca institucional, como mecanismo de 
diferenciar o item de presentes;
II – Acompanhar, junto aos brindes, declaração, indicando que a 
entrega se dá por mera liberalidade e que o ato está em consonância 
com as diretrizes éticas da entidade ofertante.

CAPÍTULO V
DA OFERTA AO AGENTE PÚBLICO

Art. 7º – Os presentes enquadrados nas hipóteses do § 2º do art. 1º da 
Lei nº 15.297/2004, quando ofertadas por pessoa, empresa ou entidade 
enquadrada nas situações do inciso I do §1º do mesmo artigo, deverão 
ser recusados, independentemente de seu valor.
Art. 8º – Quando não for possível a recusa de presentes ofertados por 
pessoa, empresa ou entidade enquadrada no §1º do art. 1º da Lei nº 
12.297/04, estes deverão ter a mesma destinação dos itens mencionados 
nos artigos 7º e 8º da Deliberação Conset nº 08/2008.
Art. 9º – Na oferta de presentes composta por itens de natureza 
personalíssima ou de consumo direto, como roupas, alimentos ou 
perfumes, cujo recebimento foi autorizado, estes permanecerão na 
posse do agente agraciado.

CAPÍTULO VI
DO RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO DO ITEM OFERTADO

Art. 10 – Ao receber itens doados, nos termos do inciso II do art. 2º 
da Lei nº 15.297/2004, o Servas, o Fundo da Infância e Adolescência 
e o Fundo Estadual de Assistência Social deverão utilizá-los em suas 
finalidades institucionais, sendo os bens não perecíveis destinados à 
assistência social ou incorporados ao patrimônio, conforme o caso.

Art. 11 – Quando não for possível ao Servas, ao Fundo de Infância 
e Adolescência ou ao Fundo Estadual de Assistência Social darem a 
devida destinação ao item recebido pelo agente público, deverá ser 
destinado a entidade de caráter assistencial ou filantrópico, reconhecida 
como de utilidade pública, observando o disposto no Decreto nº 
45.242/2009, que regula, entre outros, o processo de doação no âmbito 
da administração pública estadual.
Art. 12 – Os presentes enquadrados na hipótese prevista pelo inciso I 
do art. 2º da Lei nº 15.297/04 deverão ser encaminhados ao Iepha por 
ofício, acompanhado de dados de identificação do item.

CAPÍTULO VII
DO CONVITE AO AGENTE PÚBLICO

Art. 13 – O convite destinado a agente público, em representação da 
Administração Pública, para a participação em eventos custeados por 
instituição privada, deverá ser feito por escrito e autorizado por sua 
chefia imediata, exceto quando destinado à autoridade máxima, que 
fará a avaliação de sua própria participação.
Art. 14 – O recebimento de convites ou ingressos para atividades de 
entretenimento, como shows, apresentações e atividades esportivas, 
poderá ser aceito por agente público, nas seguintes condições:
I - os casos em que o agente público se encontre no exercício de 
representação institucional, hipóteses em que fica vedada a transferência 
dos convites ou ingressos a terceiros alheios à instituição, tampouco a 
comercialização de qualquer espécie, pelo agente público, do convite 
ou ingresso recebido;
II - os convites ou ingressos originários de promoções ou sorteios de 
acesso público, ou de relação consumerista privada, sem vinculação, 
em qualquer caso, com a condição de agente público do aceitante;
III - os convites ou ingressos ofertados em razão de laços de parentesco 
ou amizade, sem vinculação com a condição de agente público, e desde 
que o seu custo seja arcado pela própria pessoa física ofertante;
IV - os convites ou ingressos distribuídos por órgão ou entidade pública 
de qualquer esfera de poder, desde que observado limite de 208, 16 
(duzentas e oito vírgula dezesseis) Unidades Fiscais do Estado de 
Minas Gerais - Ufemgs.
Art. 15 – O órgão ou entidade responsável pelo contrato que, ainda que 
por expressa previsão contratual, receber convites ou ingressos para 
atividades de entretenimento, como shows, apresentações e atividades 
esportivas não deverá realizar oferta interna dos itens.
§1º - A distribuição do item recebido a que se refere o caput, deve 
ser realizada, de forma prioritária, com finalidade social, visando ao 
interesse público.
§2º - Caso o item ofertado não seja compatível com a hipótese prevista 
no § 1º, a distribuição dar-se-á por sorteio ou outro critério impessoal e 
deverá alcançar demais órgãos e entidades estaduais.
§3º - O órgão ou entidade que distribuiu a hospitalidade deverá publicar 
relatório, em até 15 (quinze) dias da realização do evento, indicando 
os beneficiários e discriminando as atividades realizadas, incluindo as 
despesas suportadas pelo agente privado.

CAPÍTULO VIII
DAS HOSPITALIDADES

Art. 16 – Auxílio-transporte, hospedagem, despesas de viagem, 
vantagens, favorecimentos e demais recursos financeiros, incluindo 
inscrição, ingressos, convites e outros recursos necessários para 
viabilizar a participação do agente público em congressos, seminários, 
exposições, simpósios, feiras temáticas, visitas ou reuniões técnicas, 
jantares, almoços, cafés da manhã e demais eventos assemelhados no 
Brasil ou exterior, serão considerados hospitalidades.
Art. 17 - O custeio, total ou parcial, da hospitalidade por entidade 
privada somente será permitido quando não for possível ao órgão ou 
entidade pública interessado arcar com as despesas, e a entidade privada 
não incorrer nas vedações impostas pelos artigos 11 e 22 do Decreto nº 
46.644/2014 e pelo artigo 4º da Deliberação Conset nº 08/2008.
§1º – O disposto no caput aplica-se aos eventos organizados por 
associações, sindicatos ou outras entidades sem fins lucrativos.
§2º - A Comissão de Ética ou, se membro da Alta Administração 
envolvido, o Conset poderá autorizar o recebimento das hospitalidades 
nas hipóteses do caput, desde que o órgão/entidade interessada justifique 
o interesse público da aceitação e o assunto do evento seja relacionado 
às funções institucionais do órgão/entidade convidada.
Art. 18 - Nas situações descritas no art. 17, eventuais alterações de 
percurso ou datas e horários de deslocamento, quando não autorizadas 
ou determinadas pela Administração, serão de inteira responsabilidade 
do agente público, incluindo seus custos, eximindo-se o órgão/entidade 
pública de qualquer responsabilidade sobre acontecimentos que possam 
ocorrer no período e local diferente do estipulado na autorização de 
viagem.

CAPÍTULO IX
DA BOLSA DE ESTUDOS

Art. 19 – As bolsas de estudo previstas no inciso III do art. 3º da Lei nº 
15.297/04 que implicarem em contraprestação à organização ofertante 
ou outro ente por ela indicada, poderão ser objeto de consulta de 
conflito de interesses, nos termos do Decreto nº 48.417/2022.

CAPÍTULO X
DOS ITENS PERECÍVEIS

Art. 20 – Os alimentos perecíveis, entendidos como produtos 
alimentícios, alimentos “in natura”, produtos semi preparados ou 
produtos preparados para o consumo que, pela sua natureza ou 
composição, necessitam de condições especiais de temperatura para sua 
conservação, quando autorizado o recebimento como presente ou brinde 
poderão ser consumidos pelo agente recebedor ou distribuídos ao órgão 
ou entidade o qual o agente pertence, a depender da quantidade.
 Parágrafo único - Na hipótese de enquadramento nas vedações legais, 
os alimentos deverão seguir o trâmite previsto nos artigos 7º ou 8º, 
caso o órgão ou a entidade recebedora possua estrutura adequada para 
armazenar os itens até sua destinação e se não houver, deverão ser 
imediatamente devolvidos.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21 – As suspeitas de oferta irregular de presentes, brindes e 
outras vantagens deverão ser comunicadas à OGE, para tratamento da 
denúncia e eventual direcionamento.
Art. 22 –Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação 
oficial.
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